(I7KZ1Ø1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0025072-74.2017.4.01.3800/MG 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0025072-74.2017.4.01.3800/MG 


VOTO REVISOR 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (REVISORA): 

Após a análise dos autos, nada tenho a acrescentar ao relatório.

Adoto os mesmos fundamentos expendidos pelo relator, para condenar o réu pela prática do crime previsto no art. 296, § 1º, I, do Código Penal, porquanto o conjunto probatório carreado aos autos mostrou-se idôneo e suficiente para demonstrar a materialidade, a autoria e o elemento subjetivo exigidos para o delito ora analisado, tudo em harmonia com a mais recente jurisprudência desta Terceira Turma.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA A FAUNA. MANTER PÁSSAROS EM CATIVEIRO. ART. 29 DA LEI 9.605/1998. USO DE ANILHA FALSIFICADA OU ADULTERADA. ART. 296, § 1º, I, DO CP. CRIME CONTRA A FAUNA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO MATERIAL. AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO COMPROVADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. CONTINUIDADE DELITIVA E CAUSA DE AUMENTO POR ABUSO DE LICENÇA. NÃO APLICAÇÃO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
1. O tipo penal do art. 29 da Lei 9.605/1998 pune a conduta de matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida. 
2. Diferente do caput do art. 296 do CP, que se refere à falsificação, o § 1º, I, do referido artigo, exige, para sua configuração, unicamente o "uso" do selo ou do sinal público falsificado. 
3. O contexto probatório demonstra que o apelante mantinha 23 pássaros, com 15 anilhas sabidamente falsas, muitos deles da fauna silvestre brasileira, enquadrando-se nas condutas descritas no art. 29 da Lei 9.605/98 e no art. 296, § 1º, I, do CP, em concurso material. 
4. A Segunda Seção do Tribunal Regional Federal da 1ª Região pacificou os entendimentos divergentes das duas Turmas Criminais da Corte ao assentar a impossibilidade de absorção do crime de falsidade ideológica pelo delito ambiental. (Precedente) 
5. Nos denominados crimes progressivos, a consunção do delito-meio pelo delito-fim pressupõe a existência entre ambos de uma relação minus a plus, de conteúdo a continente, de parte ao todo, sendo impossível o crime cujo preceito secundário comina penas mais brandas absorver o mais grave. 
6. Materialidade e autoria dos crimes do art. 296, § 1º, I, do Código Penal e do art. 29 da Lei 9.605/98 demonstradas nos autos. 
7. O magistrado aplicou a causa de aumento prevista no IV do § 4º do art. 29 da Lei 9.605/98, em razão de ser o réu cadastrado como criador de passeriformes junto ao IBAMA. No caso, não restou caracterizado o abuso de licença, mas a simples elementar do tipo (utilizar espécimes da fauna silvestre sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente). 
8. Afastado o aumento da pena em razão da continuidade delitiva (art. 71 do CP) quanto ao crime do art. 29 da Lei 9.605/98, considerando que o tipo penal em questão traz como elemento objetivo a guarda de espécimes, de modo que a pluralidade de aves se traduz como elemento do tipo em questão. 
9. À vista da situação de hipossuficiência do acusado, deve ser concedido o benefício da justiça gratuita, ressalvado o disposto no art. 804 do Código de Processo Penal quanto à necessidade de condenação do vencido em custas, suspensa a exigibilidade do pagamento, pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 98, § 3º, da Lei 13.105, de 16/03/2015. 
10. Apelação parcialmente provida. 
(TRF1, ACR 0000418-25.2014.4.01.3801, Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, e-DJF1 24/5/2019 ― sem grifo no original)

No que tange à dosimetria da pena, os princípios da suficiência e da necessidade foram obedecidos pelo relator, nos termos dos arts. 59 e 68 do CP.
Ante o exposto, acompanho o voto do relator, para dar provimento à apelação do Ministério Público.
É como voto.
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